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PARA O BOM REGIME DA REPÚBLICA: 

OUVIDORES E CÂMARAS MUNICIPAIS NO BRASIL COLONIAL 

António César de Almeida Santos 
Magnus Roberto de Mello Pereira' 

Acompanhando uma extensa lista de cargos e ofícios 
da administração portuguesa sediada no Brasil colonial, 1 
encontramos nela a figura do 'ouvidor'. Inicialmente, nas 
capitanias hereditárias, esse cargo era de nomeação do 
donatário, e suas atribuições estavam delimitadas à esfera 
judicial, devendo presidir as eleições dos juizes ordinários e 
demais oficiais municipais. No entanto, quando da criação do 
governo-geral (1548), o rei passou a nomear 'ouvidores 
gerais', os quais, a partir de inícios do século XVII, 
incorporaram em suas atribuições "o regimento dado aos 
corregedores das comarcas do Reino no que não lhe for 
contraditório". 2 

A medida que o povoamento do Brasil colonial era 
incrementado, com o surgimento de novos municípios, foram 
criadas diversas comarcas, território de jurisdição dos 
ouvidores gerais. E, mais e mais, esses oficiais régios tiveram 
suas atribuições e importância alargadas. Ou seja, juntamente 
com as funções judiciárias, eles também passaram a fiscalizar 
os atos administrativos das câmaras municipais, para 
assegurar o bom funcionamento dos governos locais. Estavam, 
portanto, obrigados a itinerarem pelos municípios de suas 
comarcas e a darem conta das providências adotadas. 

Segundo Arthur Virmond de Lacerda, os poderes dos 
ouvidores gerais eram 

assaz amplos e repartidos em jurisdicionais, fiscalizatórios e 
administrativos. Jurisdicionalmente, sentenciava em primeira 
instância casos cíveis e criminais, e os recursos das decisões 
proferidas pelos juízes ordinários. No tocante à fiscalização, 
desenvolvia correição, apurando a eficiência dos juízes e 
tabeliães, cujas faltas remediava. (...) Relativamente à 
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administração pública, presidia a eleição dos juízes, vereadores 
e tabeliães municipais; fomentava o povoamento dos lugares 
onde atuava; promovia realização de benfeitorias a exemplo de 
pontes, poços, caminhos, ruas, casas do conselho, muralhas e ai, 
como ainda o plantio de árvores frutíferas destinadas ao 
abastecimento da população/' 

No período colonial brasileiro, além das atribuições 
acima referidas, é comum encontrarmos ouvidores gerais 
presidindo a fundação de novas vilas, bem como exercendo 
seus podares contra os desmandos de governadores e outros 
funcionários régios. Deve-se ressaltar que eles detinham 
grande autonomia, respondendo diretamente ao rei. Porém, 
como todo funcionário da administração portuguesa, após o 
cumprimento de seus mandatos, os atos dos ouvidores eram 
investigados; do resultado desta investigação - "autos de 
residência", era o termo utilizado -, dependia serem eles 
agraciados com mercês ou punidos. 

A comarca de São Paulo 

Em 1531,o rei D. João III enviou para a América uma 
expedição sob o comando de Martim Afonso de Souza, o qual 
estava acompanhado de seu irmão Pêro Lopes. Iniciava-se aí 
a efetiva colonização das terras portuguesas no Novo Mundo. 
Para viabilizar tal empreendimento, adotou-se o sistema das 
capitanias hereditárias, já experimentado - com sucesso - nas 
ilhas atlânticas de Açores e Madeira. Desta forma, em 1532, 
o mesmo soberano comunicava sua disposição em "mandar 
demarcar de Pernambuco até o Rio da Prata cinquenta léguas 
de costa a cada capitania, e antes de se dar a nenhuma pessoa, 
mandei apartar para vós [Martim Afonso] cem léguas, e para 
Pêro Lopes, vosso irmão, cinquenta, nos melhores limites desta 
costa". 4 

No sentido sul-norte, iniciando-se no ponto extremo 
em que o meridiano de Tordesilhas tocava a linha do litoral, a 
primeira porção de terra (capitania de SantAna) coube a Pêro 
Lopes. Em seguida, vinha a capitania de Martim Afonso de 
Souza, São Vicente, que se estendia até a de São Tomé, do 
donatário Pêro de Góis. As terras de Martim Afonso, porém, 
eram segmentadas pela capitania de Santo Amaro, também 
pertencente a Pêro Lopes. 5 Ou seja, todo o território do extremo 
sul das terras portuguesas ficou em mãos dos dois irmãos. 



Nos anos que se seguiram, por questões sucessórias, 
essas capitanias foram objeto de diversas disputas entre 
herdeiros de ambos os irmãos. A disputa final deu~se entre o 
conde da Ilha do Príncipe e o marquês de Cascais. Por fim, em 
1 709, D.João V resolveu a pendência adquirindo para a Coroa 
aquelas terras, criando a capitania régia de São Paulo e Minas 
do Ouro. 

Dada a importância das descobertas de ouro e 
diamantes nas regiões das Minas, dos Goiases e do Cuiabá, as 
atenções do governo da capitania de São Paulo estiveram 
voltadas para lá; a região ao sul, posto que não se apresentava 
economicamente atraente, foi deixada ao sabor das vontades 
de seus povoadores. Tal situação de abandono perdurou até 
1765, quando da nomeação do Morgado de Mateus como 
governador e capitão-general da capitania de São Paulo. 
Assim, enquanto novas vilas foram criadas nas regiões das 
minas, "entre 1 705 (data da criação de Pindamonhangaba) e 
1767 (quando ocorrem fundações levadas a efeito pelo 
Morgado de Mateus) nenhuma vila foi fundada em território 
paulista". 6 A capitania de São Paulo, aliás, entre 1 748 e 1 765 
esteve subordinada ao governo do Rio de Janeiro. 7 

Entretanto, a região hoje compreendida pelos estados 
do Paraná e Santa Catarina já contava, desde meados do século 
XVII, com municipalidades. Em 1646, o governador do Rio 
de Janeiro mandara levantar, em Paranaguá, o símbolo das 
justiças d'El Rei, o pelourinho; dois anos depois, foram eleitos 
seus primeiros juizes, vereadores e procurador do concelho, 
constituindo-se, portanto, em vila. Em 1660, foi a vez da 
povoação de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco 
ser elevada àquela condição, muito embora mencione-se que 
seu pelourinho só foi instalado em 1668. Ainda no século 
XVII, coincidentemente no mesmo ano de 1 668, os moradores 
da povoação de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais requereram 
a ereção de pelourinho, no que foram atendidos pelo capitão- 
mor Gabriel de Lara, procurador do marquês de Cascais, então 
donatário daquelas terras. A Câmara Municipal de Curitiba, 
no entanto, só foi instalada em 1693, quando se realizou a 
eleição de seus oficiais. Em 1714, veio a ser criada a vila de 
Laguna, que possuía, em seu território, a povoação da freguesia 
de Nossa Senhora do Desterro da Ilha de Santa Catarina, a 
qual foi elevada a vila em 1726. 



Assim, antes mesmo que D. João V retomasse para a 
Coroa portuguesa as terras da capitania de São Vicente, seu 
antecessor, D. Pedro II, criava, em 1699, o cargo de "ouvidor 
gerai da vila de São Faulc". 8 Esse ouvidor recebeu jurisdição 
sobre um enorme território, que compreendia as vilas costeiras 
de Santos. São Vicente, Itanhaém, Cananéia, lguape, 
Paranaguá e São Francisco, as do interior, São Paulo, Jundiaí, 
Mogi, Parnaíba, Taubaté, Guaratinguetá, Itu, Sorocaba e 
Curitiba, assim corno a longínqua Colónia do Sacramento, 
situada defronte a cidade de Buenos Aires. Ou seja, a comarca 
de São Paulo estendia-se até a margem esquerda do Rio da 
Prata. 

A primeira correição que se faz nesla vilã 

Como já mencionado, na primeira metade do século 
XVIII, os governadores paulistas não viam motivos para 
cuidarem das questões relativas às populações instaladas no 
extremo sul do Brasil, mais interessados que estavam com as 
áreas de mineração. Com a criação da ouvidoria geral esta 
situação deveria mudar, ao menos se seus titulares cumprissem 
a risca o que lhes impunha o seu regimento 9 . 

Interessa-nos, porém, a ação de um desses ouvidores, 
que tomou posse do cargo de ouvidor gerai de São Paulo, em 
1717: 

Amo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil c 
setecentos e dezessete anos, ein os vinte e cinco dias do mes de 
setembro do dito ano, nesta cidade de São Pauio, em as casas do 
Senado da Câmara dela. estando aí os oficiaisjuízes, vereadores 
e procuradores da Coroa e Concelho, ao mesmo Senado veio o 
Doutor Dezembargador Rafael Pires Pardmho, e por ele foi 
apresentada uma provisão porque Sua Magestade, que Deus 
guarde, foi servido fazer-lhe mercê do cargo de Ouvidor Geral 
desta cidade e sua comarca (...). 10 

Entre fins de 1719 e meados de 1721, Rafael Pires 
Pardinho empreendeu uma longínqua e demorada viagem pelo 
extremo sul do Brasil. Essa viagem teve por objetivo 
correicionar as povoações ali existentes; a primeira a ser 
visitada estava localizada no ponto limite da fugidia linha 
divisória do Meridiano de Tordesilhas: a vila de Santo António 
da Laguna. Depois., em direção ao norte, seguiu para a 



povoação de Nossa Senhora do Desterro da Ilha de Santa 
Catarina. Do Desterro passou para a vila do Rio de São 
Francisco, onde, como havia feito em Laguna, instruiu 
moradores, vereadores, juizes ordinários e outros oficiais no 
correto funcionamento da administração e da justiça 
municipais, corrigindo, quando viu necessidade, antigos atos 
tomados pelos membros da governança local. 

Deixando o litoral em meados de 1720, Pardinho 
dirigiu -se aos campos de Curitiba, onde permaneceu, sediado 
na vila de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, até fevereiro de 
1721. A seguir, foi fazer sua correição na vila de Nossa 
Senhora do Rosário de Paranaguá, de onde retornou para a 
vila de Santos em outubro daquele ano, atendendo a insistentes 
pedidos do governador da capitania, D. Rodrigo César de 
Meneses. 

Dirigindo-se ao rei D. João V, em carta de 30 de agosto 
de 1721,o ouvidor geral de São Paulo justificava a sua longa 
ausência da sede da comarca: 

Dois anos há, senhor, que ando ausente da cidade de São Paulo 
e os tenho gasto em fazer correição nestas quatro vilas, 
penúltimas povoações do Estado, ou, para melhor dizer, em as 
criar, como de novo, no que entendi fazia a Vossa Majestade o 
maior serviço, e bem a estes povos, que vivem em tão grande 
distância; porque sendo esta a primeira correição, que nelas se 
fez, e onde não é fácil fazerem-se amiúde, vir e passar por elas 
em pouco tempo se não podia bem atender ao muito de que 
necessitavam, para em parte se emendarem os erros e abusos do 
passado, e se reparar aos futuros. ' ' 

Pardinho menciona haver realizado correição em 
"quatro vilas", as "penúltimas povoações do Estado". Ele, 
estava se referindo, como indicado acima, às vilas de 
Paranaguá, Curitiba, São Francisco e Laguna, que haviam sido 
criadas entre os anos de 1646 e 1714. Quanto a chamá-las 
de penúltimas povoações, tal observação decorre da existência 
da vila e colónia militer-do Sacramento, fundada em 1680.'- 

Assim, as tais '''quatro vilas" já estavam criadas quando 
receberam a visita de Pardinho, por que, então, dizer que ele 
as estava criando "como de novo"? 



Instituições portuguesas no Brasil colónia: o município 

Segundo Edmundo Zenha, quando Martim Afonso de 
Souza encaminhou-se para o Brasil, ele 

(...) já trazia determinado o tipo de associação jurídica que ia 
implantar na nova terra. (...) Aqui o município surgiu unicamente 
por disposição do Estado que, nos prímeros casos, no bojo das 
naus, mandava tudo para o deserto americano: a população da 
vila, os animais domésticos, as mudas de espécies cultiváveis e 
a organização municipal encadernada no livro I das 
Ordenações. 1 "' 

Coube, aliás, a Martin Afonso o privilégio de instalar a 
primeira muncipalidade em terras portuguesas na América. 
De acordo com informação de Pêro Lopes, a expedição, depois 
de percorrer a costa brasileira, chegou à Ilha de São Vicente 
no dia 20 de janeiro de 1 532. Após assenhorearem-se do local, 
a todos nos pareceu tão bem esta terra, que o capitão I. [Irmão] 
determinou de a povoar, e deu a todos os homens terras para 
fazerem fazendas: e fez uma vila na ilha de 3. Vicente e outra 
nove léguas dentro pelo sertão, á borda dum rio que se chama 
Piraíininga: e repartiu a gente nestas duas vilas e fez nelas 
oficiais: e pôs tudo em boa obra de justiça, de que agente toda 
tomou muita consolação, com verem povoar vilas e ter leis e 
sacrifícios, e celebrar matrimónios, e viverem em comunicação 
das artes; e ser cada um senhor do seu; e se vestir as injúrias 
particulares; e ter todos os outros bens da vida segura e 
conversa vel." 

Com este ato - o de fundar vilas -, Martim Afonso 
cumpria as determinações recebidas de D.João III: policiar o 
litoral, combatendo as naus estrangeiras e instalando feitorias; 
explorar a costa atlântica até o Rio da Prata; e, povoar e 
colonizar as terras. 

O município, nesse sentido, desiaca-se como uma das 
primeiras instituições ibéricas a serem transplantadas para o 
continente americano. Deve -se entender, no contexto da 
colonização, que a fundação de um município era um ato 
simbólico de tomada de posse de um território: para a coroa 
portuguesa, assim como para a espanhola, a instalação de 
uma municipalidade explicitava a pretensão a um território 
pouco conhecido, ou apenas adivinhado. Existia também uma 



ocupação de fato, realizada pelo colono que ali se radicava, 
habitando o território e desenvolvendo suas atividades de 
subsistência. Somava-se ainda ao ato de instalação de um 
município, o estabelecimento de uma comunidade cristã em 
terras ocupadas por povos vistos como pagãos. 

Ou seja, criar/ fundar um município era muito mais 
que o mero arranjo de uma pequena povoação. Como ato 
capital de colonização, ele se revestia de uma complexa 
fundamentação jurídica, e mesmo teológica, estando 
acompanhado de diversos procedimentos simbólicos. 

Estudando as atas de fundação de diversos municípios 
portugueses e espanhóis na América, é possível perceber 
conteúdos mais ou menos comuns a tais documentos. 
Resumidamente, pode-se afirmar que eles mencionam as 
seguintes questões: • a conveniência da fundação aos serviços 
de Deus e d'EI Rey; • a escolha dos locais de construção da igreja 
e da ereção do pelourinho; • o traçado da cidade; • a demarcação 
do rossio; e, • a delimitação do termo do município. 15 

No entanto, nem sempre os aspectos acima 
mencionados eram contemplados no ato da fundação de modo 
concomitante, como ilustra o caso de Curitiba. Sua criação 
decorreu do desejo de um grupo de moradores que já se 
encontrava instalado na região bem antes de 1 693. Um desejo, 
aliás, que encontrou amparo no donatário daquelas terras. 16 
Para Curitiba, pode-se considerar que o primeiro ato de sua 
fundação consiste na ereção de uma capela, provavelmente 
na década de 1650. (...) Em 1668, como segundo ato, teríamos a 
tomada de posse da povoação por Gabriel de Lara, em 
nome do donatário da capitania, o Marquês de Cascais. (...) 
Como terceiro ato, os homens bons criam Câmara e 
justiças, ou seja, submetem a povoação nascente ao modelo 
institucional do município português previsto nas Ordenações 
Filipinas. Isso ocorreria em 1693, quando foi criada a Câmara 
Municipal e reinstalado o pelourinho. Naquele momento já 
existiam a igreja e a praça, ao redor da qual alguns moradores 
haviam construído suas casas. (...) Aparentemente, o processo 
estaria assim concluído. Entretanto, é preciso considerar a vinda 
do_ouvidor Rafael Pires Fardinho, em 1721, como o quarto 
ato da fundação. 17 
" 
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O ouvidor Rafael Pires Pardinho, em 26 de janeiro de 
1721, promoveu uma reunião do concelho municipal, 
conclamando a que oficiais da câmara e população 
concorressem a ela "para efeito de se fazerem os provimentos 
que necessários fossem para o bom regime desta república e 
bem comum dela". 18 Nessa reunião, foram baixadas as 
instruções paxa_CL.correto funcionamento da justiça e da 
administração locais, segundo a legislação portuguesa. Além 
de instituir normas relativas ao abastecimento, comércio, 
exlracão de ouro, arrecadação de taxas e impostos, procissões, 
conservação de caminho s e pontes, delineamento das ruas, 
padrões construtivos, cessão de terrenos, entre outros assuntos, 
Pardinho lambem encarregou -se de demarcar o termo 
mumci pai. 

(...) nesta conformidade, rica o termo desta Vila sendo do Pico 
da Serra para cima, e deia para baixo, termo da Vila de Paranaguá 
(...) quanto as vi I as q u e ficaram da Seira acima, como na estrada 
que se tem aberto por este sertão, a Primeira a que se vai é a vila 
de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, com o termo cia qual 
parle o desta Vila, sem que até o presente se tenham demarcado; 
ser rira daqui por diante da demarcação o Rio Itararé, que fica 
com pouca diferença no meio do caminho entre estas duas vilias: 
de sorte que tudo o que fica do dito Rio para cá é do termo desta 
Vila de Curitiba, e o que fica para lá é de Sorocaba. O que terão 
entendido para em todo esíe território do Rio Itararé para a 
parte do Sul, com o mais que fica da Serra acima e sertões, 
exercitar esta camará suas jurisdições, e os Juízes ordinários as 
.suas. 1 ' 1 

Entendemos, assim, o significado das palavras do 
ouvidor, quando informava ao rei que ele havia criado "como 
de sovo" as vilas visitadas. Cuidou ele de corrigir e 
complementar os atos essenciais à fundação de municípios 
portugueses em terras americanas; lembremo -nos, à 
propósito, de que a instalação de tais vilas simbolizavam, para 
Portugal, sua pretensão de posse da região compreendida entre 
São Paulo e o Rio da Prata. 

Esta vila c da coroa 

0$ provimentos que o ouvidor Rafael Pires Pardinho 
deixou, em 1721, para as vilas cie Curitiba e Paranaguá 



permitem vislumbrar muitos aspectos do cotidiano das 
populações setecentistas do então Estado do Brasil, a grande 
colónia portuguesa em terras americanas. 20 Ao mesmo tempo, 
os mesmos provimentos oferecem informações sobre alguns 
dos traços básicos da administração municipal, suas 
jurisdições, atribuições e prerrogativas. Notadamente, eles 
também caracterizam uma mudança de enfoque, por parte 
da coroa, em relação à administração colonial. 

Conforme Brasil Pinheiro Machado, até o final do século 
XVII, "a colonização do Brasil, no sentido da ocupação e 
organização social e económica do território, é realizada pela 
expansão da população, organizada em famílias, a partir dos 
núcleos iniciais da costa: São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, 
Pernambuco e Maranhão". Tratava-se, então, de uma forma 
espontânea de povoamento, na qual as populações 
carregavam consigo os costumes e instituições arraigados. 
Porém, num segundo momento, ocorre um processo de 

expansão compulsória, sob o comando político e militar, dirigido 
pelo Estado Colonial Português, reorganizado no Brasil, no século 
XVIII. (...) Trata-se, aqui, nesta fase, de uma expansão da 
população, política e militarmente planejada, com a finalidade 
da ocupação jurídica do território. 21 

De fato, com a subida ao trono de D. João V ( 1 706), a 
América tornou -se a grande prioridade do Estado Português. 
De um lado, a descoberta e a exploração das minas de ouro e 
de diamantes solicitava a segurança das rotas marítimas para 
o seu transporte até a Europa, assim como a proteção das 
regiões de mineração; por outro lado, as relações entre 
Portugal e Espanha mostraram a necessidade de serem 
definidas e protegidas as fronteiras entre as possessões 
americanas dos dois reinos ibéricos. 

Às questões militares e diplomáticas deve-se juntar o 
processo de centralização do poder político e da administração, 
que havia sido iniciado com a Restauração e a consolidação 
da dinastia bragantina. Com D. João V, dá-se, nas palavras de 
Nuno Monteiro, o "inequívoco declínio do governo dos 
concelhos e tribunais", com a crescente intervenção da 
administração central nas municipalidades do reino. 22 

Esta intervenção, contudo, não ficou restrita aos 
concelhos do reino, como mostra a ação da coroa portuguesa 
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na institucionalização do povoamento das regiões mineiras 
no Brasil. Diogo de Vasconcelos, referindo-se à região "das 
minas gerais" no século XVII. assinala que os sertanistas 
recebiam instruções régias para "fundarem arraiais de espaço 
em espaço, de r>0 léguas pelo menos, a efeito de servirem de 
apoio à conquista e de viveiros à civilização'"'. 23 Ou seja, se 
antes as ações de exploração e de povoamento daquelas áreas 
eram incentivadas pela administração central, a partir do 
início do século XVIII, elas passaram a ter caraíer oficial, sendo 
conduzidas sob a supervisão de funcionários régios 
especialmente nomeados para este efeito. 

E a partir deste momento que se verifica, nos lugares 
dos antigos arraiais, a criação das primeiras vilas mineiras. 
De tal forma que, em 171 [, deu -se a "ereção" de três antigos 
arraiais em vilas. Nestas criações esteve presente o governador 
da capitania de São Paulo e Minas do Ouro, dando 
cumprimento às "ordens de S. Majestade, que Deus Guarde", 
pelas quais lhe havia sido determinado criar as ditas vilas. 2 ' 1 

Salieníe-se que a ênfase maior dessas fundações 
mineiras recai na constituição de uma sociedade política, que 
passaria a viver sob as "leis e justiças de Sua Majestade". Nesse 
aspecto, ganha relevância o fato de tais vilas terem sido criadas 
a partir de determinações expressas do rei português, inclusive 
com a designação de funcionários encarregados em dar 
cumprimento à vontade do soberano. 

Entende- se, assim, que a criação de uma vila deveria 
ser entendida como uma concessão régia. E a vila era, antes 
de tudo, a sede de um município, que tinha como instituição 
fundamental a sua câmara e seus oficiais. Como já 
mencionado, a instituição municipal, no Brasil, pautou-se 
pelas disposições expressas nas Ordenações do Reino. É bem 
verdade que poucas das câmaras coloniais brasileiras 
chegaram a ter em mãos tais livros, situação muitas vezes 
comentada pelos ouvidores que faziam a correição dos atos 
municipais. Todavia, as atribuições concernentes aos 
vereadores e demais oficiais municipais estavam ali definidas, 
sendo que sua principal competência era a de zelar pelo bem- 
comum de todos os moradores residentes em seu termo: 

Aos Vereadores pertence ter carrego de todo o regimento da 
terra e das obras do Concelho, e de tudo o que puderem saber, e 
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entender, porque a terra e os moradores dela possam bem viver, 
e nisto hão de trabalhar. E se souberem que se fazem na terra 
malfeitorias, ou que não é guardada pela Justiça, como deve, 
requererão aos Juízes que olhem por isso. 25 

Assim, enquanto aos vereadores competia administrar 
e zelar pelo bem comum, aos juizes ordinários cabia assegurar 
a "quietação dos povos", aplicando as "Justiças d'El Rei". Na 
realidade, vereadores e juizes ordinários compunham quase 
que um mesmo corpo, devendo agirem concertadamente. 
Nesse sentido, é possível acompanhar, nos provimentos 
deixados por Pardinho para Curitiba e Paranaguá, que estes 
oficiais municipais estavam obrigados a aplicarem a justiça, 
na instância a eles adjudicada, e a gerirem a vida comunitária: 
zelando pela conservação de caminhos, pelo controle da 
ocupação das terras urbanas e das condições sanitárias, pelo 
abastecimento de géneros e pela fiscalização das atividades 
artesanais. 

Porém, no que concerne à política colonial portuguesa, 
deve-se ressaltar uma situação em particular: o desejo do 
controle institucional de um determinado território. No caso 
das vilas mineiras, percebe-se a existência de uma 
concentração de fundações em região que não detinha, até 
então, qualquer instituição municipal formal. Este aspecto, 
aliás, fica evidenciado ao elencarmos outras fundações 
ocorridas entre 1700 e 1720, no então Estado do Brasil: vila 
de Aquiráz (Ceará, 1700), vila de Santo António do Recife 
(Pernambuco, 1709), vila de Caravelas (Porto Seguro, 1701), 
Vila Nova de Benevente (Espírito Santo, 1716), vila de 
Pindamonhangaba (São Paulo, 1705) e vila de Laguna (1714). 
Essas vilas, com exceção das de Santo António do Recife e de 
Pindamonhangaba, 26 foram localizadas em regiões que 
poderiam ser consideradas como 'vazios' institucionais. 

Assim, com relação à localização das vilas fundadas 
nas décadas iniciais do século XVIII, na América portuguesa, 
é possível identificar a existência de uma ação que, originada 
na metrópole, visava controlar uma ocupação já em 
desenvolvimento, estabelecendo povoações regulares que 
contassem com instituições que representavam o poder régio. 
Novamente, neste aspecto, a criação das vilas mineiras no 
interior do território são exemplares. Mesmo no litoral, 
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buscou-se preencher 'vazios' e, ao mesmo tempo, fortalecer 
as defesas contra possíveis invasores (especialmente os 
espanhóis, no caso de Laguna). Essa ocupação regular 
(institucional) serviria, enfim, para afirmar a posse dos 
territórios contidos nos termos municipais para Portugal. 

E, portanto, neste contexto que devemos situar a ação 
do ouvidor geral de São Paulo, Rafael Pires Pardinho, nas vilas 
de Curitiba, Paranaguá, São Francisco e Laguna. Não sem 
motivo, ele fazia registrar nos livros das câmaras visitadas que 
"a vila e todas as terras que constituíam a capitania de que o 
Marquês de Cascais fora donatário, tinham passado a 
pertencer à Coroa".- 7 Mais do que prevenir os moradores 
contra os desmandos dos capitães-mores nomeados pelo 
antigo donatário, o_quyidor explicitava que o rei era a única 
autoridade a quem deviam obediência. 

Os provimentos para as vilas de Curitiba e Paranaguá 

Acompanhando os provimentos deixados por 
Pardinho, para Curitiba e Paranaguá, 28 atenta-se para os 
cuidados que ele teve não apenas em determinar a maneira 
pela qual a justiça ordinária deveria agir; também cuidou em 
instruir os vereadores na boa administração dos bens dos 
Concelhos, de modo que aquelas povoações fossem bem 
governadas e que se assegurasse o "bem comum" delas. 

Para isso, promoveu novas eleições de juízes ordinários, 
vereadores e procuradores; regulamentou a escolha e 
nomeação de postos militares (capitães-mores, sargentos, 
capitães de ordenança); determinou a forma de se fazerem 
inventários c registrar os testamentos, bem como da escrita 
contábil e dos atos das câmaras municipais, definindo as 
ocupações e responsabilidades dos escrivães e tabeliães; e, não 
menos importante, procedeu á definição dos termos 
municipais, territórios em que cada câmara exercitaria sua 
administração, e os juízes ordinários as suas jurisdições, tirando 
"as devassas de mortes e mais malefícios que neles sucederem". 

Os oficiais municipais também eram exortados a 
cuidarem do povoamento da terra e de aumentarem a 
produção dos géneros necessários à subsistência das 
populações e ao comércio. Da mesma forma, ficavam os 
moradores do termo encarregados de promoverem a sua 
defesa e de manterem caminhos, estradas e pontes 
conservados, facilitando o trânsito de homens e mercadorias. 
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51. - Proveu que os oficiais da Câmara tivessem cuidado de 
mandar abrir e consertar o caminho que há desta vila para a de 
Paranaguá, com que se facilite a comunicação de ambas, e 
daquela venha com abundância e facilidade o necessário de 
mercadorias para esta, e desta vão com a mesma os frutos da 
terra para aquela, pois da dificuldade do caminho resulta a 
carestia, com que nesta vila se vendem as fazendas. 29 
Não escapou aos olhos do arguto ouvidor a escassez 
de víveres em que viviam as populações de Curitiba e 
Paranaguá. Assim como via no comércio entre as vilas um 
remédio para este mal, estabeleceu regras para coibir a acão 
de atravessadores que retiravam das povoações os géneros 
necessários à subsistência de seus moradores. Ordenou 
também que as câmaras controlassem pesos, medidas e preços 
das mercadorias postas no mercado, evitando fraudes e 
carestia. 

Proveu que os oficiais da Câmara mandem comprar dos bens do 
Concelho um marco ao menos de trinta e duas libras com uma 
balança (...) e outrossim, mandem comprar, o mais breve que 
puderem, uma balança grande com dois pesos de quintal, outro 
de duas arrobas, outro de uma arroba, meia arroba e mais pesos 
miúdos, que mandarão armar em uma casa que para isso se fará 
no porto, defronte das casas do Concelho, para nelas se pesar o 
peixe (...). Os barcos que carregarem farinhas, e venderem sal 
ao Povo, o farão pelos alqueires do Concelho, que os ditos oficiais 
da Câmara devem por em boa arrecadação para o Concell 10, e 
nesta forma se evitarão muitos enganos. 30 

Neste aspecto em particular, ganham importância as 
ações tendentes à regulação das atividades comerciais e 
artesanais. Essa intervenção, mesmo reconhecendo-se a 
existência de tensões e conflitos dela decorrentes, era não 
apenas esperada, mas desejada pela população. Por seu 
intermédio, criava-se uma forma de economia moral, a qual 
garantia um 'preço justo' e que todos tivessem acesso aos 
géneros necessários â manutenção de suas vidas; obviamente 
que este acesso se fazia mediante a condição que cada um 
ocupava na sociedade. 

Contudo, a ação do ouvidor Pardinho foi ainda além. 
Procurou definir uma forma para as pequenas vilas do extremo 
sul do Estado do Brasil. Em seus provimentos, o ouvidor 
determinou que os vereadores evitassem a existência de 
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construções isoladas ou em ruínas, fazendo com que os 
moradores edificassem suas casas uma geminada a outra, 
constituindo quadras fechadas. O próprio ato de construir 
ficava condicionado a uma licença da câmara: 

37 - Proveu que daqui por diante, nenhuma pessoa, com pena 
de seis mil réis para o conselho, faça casas de novo na vila sem 
pedir licença à Câmara, que lhe dará e lhe assignará chãos em 
que as faça, continuando as ruas que estão principiadas em 
forma que todas vão direitas por cordas, e unindo-as umas com 
as outras, e não consintam que daqui por diante se façam casas 
separadas e sós, como se acham algumas, porque além de 
fazerem a vila e povoação disforme ficam os vizinhos nelas mais 
expostos a insultos, e desviados dos outros vizinhos para lhe 
poderem acudir em qualquer necessidade, quer de dia ou de 
noite lhe sobrevenha. 31 

E ainda, mas não menos importante, diversos 
provimentos estavam voltados para adequar comportamentos 
dos moradores das vilas. Estes estavam obrigados ao 
comparecimento às funções e festas religiosas, a manterem 
portas e janelas de suas casas fechadas e impedidos de portar 
"armas proibidas". Ademais, eles não poderiam realizar 
atividades agrícolas no recinto urbano, e nem criar ou deixar 
animais soltos pelas ruas; estas disposições encontravam 
respaldo na legislação portuguesa da época, que considerava 
as cidades, do ponto de vista económico, como espaços 
destinados exclusivamente ao comércio e artesanato, 
' acolhendo as residências das pessoas ligadas a tais atividades 
e as moradias dos senhores rurais, ocupadas apenas quando 
estes se dirigiam às cidades "para comerciar ou assistir aos 
ofícios religiosos". 32 

Mas, a quem se dirigiam tantos cuidados, afinal? O 
que eram as vilas de Curitiba e de Paranaguá naquela época? 
Quem nos dá notícias delas é o próprio ouvidor Pardinho, na 
carta que ele dirigiu ao rei D. João V, em 30 de agosto de 1 72 1 . 
A pequena vila de Curitiba estava situada "nos campos 
por detrás da Serra de Pernampiacaba", a quinze léguas de 
Paranaguá. As casas eram "todas de pau-a-pique, cobertas 
de telha, e a igreja só é de pedra e barro". O município contava 
com duas freguesias 33 , a de Nossa Senhora da Luz, a principal, 
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e a de São José e Bom Jesus dos Perdões: "Haverá, nas duas 
freguesias da Curitiba, 200 casais e mais de 1.400 pessoas de 
confissão 34 ". Esta população distribuía-se por um perímetro 
de até sete léguas, a maioria dela vivendo da criação de "gado 
vacum", que era levado para a feira de Sorocaba, enquanto 
alguns ainda exploravam ouro de lavagem nos contrafortes 
da serra. 35 

Sobre Paranaguá, Pardinho informava que, desde 
fevereiro de 1721, encontrava-se nela 

em fazer, como pode ser, correição, pois sendo de todas estas 
vilas a mais povoada e de maior comércio, foi preciso todo este 
tempo para em parte poder reparar os erros e abusos passados, 
por não ter havido nela correição de ouvidor desde o ano de 
1 682, em que a ela veio o Dr. André da Costa Moreira. (...) Nesta 
vila, e seu termo, poderá haver 360 casais e mais de 2.000 pessoas 
de confissão. 30 

A referida importância de Paranaguá pode ser 
verificada pela extensão de seus provimentos - 177 (para 
Curitiba, foram 129) -, bem como pela sua maior minúcia e 
abrangência. Aliás, devemos lembrar que as listas de 
provimentos que o ouvidor geral de São Paulo, Rafael Pires 
Pardinho, deixou para as vilas que visitou são compostos de 
indicações gerais baseadas nas Ordenações do Reino, 37 e que 
se repetem vila a vila, e de indicações específicas, estas 
destinadas à solução de problemas particulares de cada vila. 
Como já indicado, o próprio Pardinho declarava que sua tarefa 
fora a de "emendar os erros e abusos passados, e reparar os 
futuros", ou seja, refundar, de acordo com os ditames da Coros- 
portuguesa, as "quatro vilas, penúltimas povoações do listado 
do Brasil". 
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